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PARECER CONJUNTO N° 785/2021 DAS COMISSÕES REUNIDAS
DEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 82/2021.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobres Vereadores Thammy Miranda (PL) e
Janaína Lima (NOVO), que dispõe sobre a inclusão de medidas de capacitação socioemocional
no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica no Município de
São Paulo.

De  acordo  com  a  propositura,  as  medidas  de  conscientização  e  capacitação
socioemocional devem compreender, no mínimo: (i) a promoção do reconhecimento de suas
emoções e das emoções das demais pessoas, com capacidade de lidar com elas e com as
pressões do grupo; (ii) o exercício da empatia, diálogo, resolução de conflitos e cooperação,
fazendo-se respeitar e promover respeito ao outro; (iii) a capacitação para a ação pessoal e
coletiva  com  autonomia,  responsabilidade,  flexibilidade,  resiliência  e  determinação;  (iv)  a
capacitação  para  o  diálogo  saudável  com  argumentação  baseada  em  fatos,  dados  e
informações confiáveis,  para  formular,  negociar  e  defender  ideias  e  pontos  de  vista;  (v)  a
compreensão das relações do mundo do trabalho e tomada de decisões alinhadas ao projeto
de vida pessoal, profissional e social.

Na justificativa que acompanha a propositura, o autor informa que dentre as bases que
dão suporte à educação socioemocional e ao desenvolvimento da inteligência emocional estão
o autoconhecimento, a tomada responsável de decisões, as habilidades de relacionamento e a
consciência social.

O comportamento humano é pautado em diversos acontecimentos por interferências do
ambiente  social  para  dentro  do  indivíduo.  Para  aprender  a  filtrar  e  lidar  com as  emoções
provocadas  por  tais  interferências,  é  fundamental  que  a  criança  e  o  jovem  desenvolvam
habilidades socioemocionais.

Na  Base  Nacional  Comum  Curricular,  as  competências  socioemocionais  estão
presentes em todas as 10 competências gerais. Portanto, no Brasil, até 2020, todas as escolas
já  deveriam contemplar  as competências socioemocionais  em seus currículos (fonte:  MEC.
Disponível  em:  <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/implementacao/praticas/caderno-de-
praticas/aprofundamentos/195-competencias-socioemocionais-como-fator-de-protecao-a-
saude-mental-e-ao-bullying>. Consultado em: 07/06/2021):

Compreender  o  conceito  de  competências  socioemocionais  envolve  o  estudo  das
emoções. Ao longo da história, as emoções foram abordadas de diferentes perspectivas: da
neuropsicologia,  da biologia,  dos padrões das espécies,  da psicopedagogia,  da cultura etc.
Dentre todas essas abordagens, aquelas voltadas para as competências socioemocionais no
contexto  escolar  são  as  de  interesse  nesse  texto  por  abordarem  diretamente  as  novas
diretrizes propostas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a proposta de Educação
para o século 21 (proposta pela UNESCO) e o ensino integral.

Na  BNCC,  as  competências  socioemocionais  estão  presentes  em  todas  as  10
competências gerais. Portanto, no Brasil, até 2020, todas as escolas deverão contemplar as
competências  socioemocionais  em  seus  currículos.  Diante  dessa  demanda,  precisamos
conhecer mais sobre a educação socioemocional (Social Emotional Learning  SEL).

(...)

Existem diferentes estudos e práticas internacionais e nacionais voltadas ao trabalho
com competências socioemocionais (por exemplo: OCDE, Casel, Wida, Center for Curriculum



Redesign, MEC) Além do estudo e disseminação do conhecimento, diferentes avaliações de
grande escala contemplam as competências socioemocionais, como o PISA (Programme for
International Student Assessment) e o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio).

O  grande  desafio  que  se  configura  atualmente  é  investir  nas  competências
cognitivas/acadêmicas e também nas competências socioemocionais. Quanto a essa questão,
CASEL (2015) aponta que investir em competências socioemocionais beneficia o aluno não
apenas no desenvolvimento dessas competências, mas também no desempenho escolar de
modo  geral  e  na  manutenção  de  uma  sociedade  pró-social.  Portanto,  para  que  as
competências socioemocionais sejam trabalhadas no contexto escolar do aluno do século XXI,
elas devem ser o foco de qualquer proposta curricular que venha a ser delineada a partir da
BNCC.

No campo do desenvolvimento  das  competências socioemocionais,  um tema muito
importante nos dias atuais é o bullying. O termo bully pode ser traduzido como valentão, brigão
ou tirano. Assim, o termo bullying compreende o conjunto de ações violentas e intencionais
(geralmente repetidas) contra outra pessoa e que tem como produto danos que variam desde a
ordem física à psicológica, deixando marcas não apenas momentâneas, mas também capazes
de reverberar ao longo da vida da pessoa que foi alvo do bullying.

O bullying é uma preocupação para toda a sociedade, sendo inclusive destacadas, pelo
MEC,  as  ações  anti-bullying  nas  escolas.  No  combate  ao  bullying,  as  5  competências
socioemocionais,  descritas  anteriormente,  devem  ser  trabalhadas:  autoconsciência,
autogestão,  consciência  social,  habilidades  de  relacionamento  e  tomada  de  decisão
responsável.

(...)

Marcos  Meier  e  Sandra  Garcia  (2007),  pautados  em  Feuerstein,  apontam  alguns
critérios  de  mediação,  em  consonância  com  ações  apoiadas  nas  competências
socioemocionais, que podem ser transpostos para a sala de aula, a saber:

1. Intencionalidade e reciprocidade: o educador deve apresentar objetivos/metas claras
e concretas (assim produzirá maior reciprocidade entre os alunos).

2. Significado: o educador deve explicar o conceito (relacionado ao tema trabalhado na
aula) e suas implicações com outros conceitos de modo claro e objetivo verificando se o aluno
os compreendeu.

3.  Transcendência:  o  educador  deve  articular  as  aprendizagens  de  modo  que
transcendam o aqui e agora, favorecendo o aluno a pensar sobre as implicações do que está
sendo dito e feito.

4.  Competência:  o  educador  deve  proporcionar  que  o  aluno  se  sinta  capaz  de
aprender, favorecendo sua motivação e autoestima. Ou seja, deve oportunizar situações em
que o aluno obtenha sucesso. Para isso, as aulas, avaliações, linguagens etc. devem estar de
acordo com o nível do aluno para o tema abordado. O feedback ao aluno é fundamental!

5.  Regulação  e  controle  do  comportamento:  o  educador  deve  apoiar  o  aluno  a
controlar/regular  suas  ações  nas  diferentes  situações,  incluindo  as  estressoras.  Portanto,
apoiar a discussão reflexiva, com o aluno e no grupo, é importante!

6. Compartilhar: o educador deve manter e reforçar o clima escolar de respeito, ajuda
mútua e valorizar a importância do controle das emoções, da comunicação clara e respeitosa,
do balanceamento entre os objetivos/metas pessoais e do grupo. Situações de debate, troca de
ideias e afins são de fundamental importância!

7. Individuação e diferenciação psicológica: o educador deve valorizar as diferenças,
desenvolvendo a consciência e a singularidade de cada aluno  e como ela pode coabitar com o
grupo e fortalecê-lo.

8. Planejamento e busca por objetivos: o educador pode apoiar o aluno na identificação
de suas  metas  (objetivas,  claras  e  que  respeitem os  demais)  e  ajudá-lo  no  planejamento
(concreto  e  com  passos  possíveis  de  serem  realizados)  para  que  essas  metas  sejam
alcançadas. A conversa e as estratégias para análise (como antecipação por imagens mentais)
são de suma importância.
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9.  Procura  pelo  novo  e  pela  complexidade:  o  educador  deve  propor  situações
desafiadoras e incentivar a sua resolução de modo respeitoso.

10. Consciência da modificabilidade: o educador deve sempre buscar novos caminhos,
recursos, estratégias etc., de forma a apoiar a todos os alunos (nunca desistir de um aluno
quando a maioria já dominou um assunto, situação etc.).

11. Sentimento de pertença: o educador deve apoiar o aluno a identificar as pessoas
que se aproximam ou que se identificam com ele, em outras palavras, o educador deve auxiliar
os alunos a se sentirem pertencentes a um grupo.

12.  Construção do vínculo:  o educador  deve buscar vincular-se aos alunos e  vice-
versa. O vínculo é fundamental para a ação em grupo!

(...)

Para os educadores fica o desafio de alinhar as práticas de sala de aula (e fora de sala
de  aula)  com  os  pressupostos  aqui  apresentados,  relacionados  às  competências
socioemocionais,  com  a  certeza  de  que  a  mudança  alcançada  não  apenas  auxiliará  no
desempenho acadêmico e cognitivo dos alunos,  mas também promoverá um clima escolar
mais respeitoso e empático (combatendo o bullying) com impactos em toda a vida dos alunos e
da sociedade.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
LEGALIDADE  da  propositura,  na  forma  de  um  SUBSTITUTIVO  apresentado  a  fim  de
aperfeiçoar a proposta original.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a
propositura,  ao  propiciar  uma política  pública de estímulo  e  fortalecimento  das  habilidades
sócio emocionais dos alunos que especifica, é meritória e deve prosperar, sendo, portanto,
Favorável o parecer, nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, tendo
em  vista  que,  de  acordo  com  a  Base  Nacional  Comum  Curricular,  as  competências
socioemocionais  já  deveriam  estar  contempladas  nos  currículos  escolares,  quanto  aos
aspectos a serem analisados por este colegiado, entende que a propositura vem ao encontro
dos interesses da sociedade. É uma iniciativa meritória e deve prosperar,  sendo, portanto,
Favorável o parecer, nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está
condizente  com  os  referendos  legais  de  conduta  fiscal.  Favorável  nos  termos  do
SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, portanto, é o
parecer.

Sala das Comissões Reunidas, 16 de julho de 2021

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ver. ARSELINO TATTO (PT)

Ver. EDIR SALES (PSD)

Ver. GEORGE HATO (MDB)

Ver. MILTON FERREIRA (PODE)

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.

Ver. ELI CORRÊA (DEM)

Ver. SANDRA SANTANA (PSDB)

Ver. SONAIRA FERNANDES (REPUBLICANOS)

Ver. CRIS MONTEIRO (NOVO)

Ver. CELSO GIANNAZI (PSOL)
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Ver. ELISEU GABRIEL (PSB)

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ver. FERNANDO HOLIDAY (NOVO)

Ver. ISAC FELIX (PL)

Ver. JAIR TATTO (PT)

Ver. JANAÍNA LIMA (NOVO)

Ver. DELEGADO PALUMBO (MDB)

Ver. DR SIDNEY CRUZ (SOLIDARIEDADE)

Ver. ELAINE DO QUILOMBO PERIFÉRICO (PSOL)

Ver. MARCELO MESSIAS (MDB)

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/07/2021, p. 85

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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